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 PARECER JURÍDICO 
 

Parecer: 204/2022/RRR/PGM  

Processo: 10517/2022 

Data: 22/03/2022 

Interessado: SMS 

Assunto: Convê nio  

 

O prêsêntê ê  prêstado sob o prisma êstritamêntê jurí dico, na o compêtindo a êssa 

Procuradoria o aprofundamênto na ana lisê da convêniê ncia ê da oportunidadê da pra tica dê 

atos administrativos, quê êsta o rêsêrvados a  êsfêra discriciona ria do gêstor pu blico 

lêgalmêntê compêtêntê, rêstringindo-sê a vêrificaça o dos rêquisitos formais ê jurí dicos.  

 

Em raza o da compêtê ncia dada a  Procuradoria Gêral do Municí pio, atravê s do Dêcrêto 

Municipal 15.621/2018, as ana lisês dê ordêm tê cnica afêtas a  contabilidadê, a  êngênharia êtc. 

na o sêra o objêto dêssê parêcêr, mas sêra o apontadas sua êxistê ncia quando a lêgislaça o assim 

o êxigir.  

 

Foi rêcêbido o procêsso administrativo êlêtro nico êm 14/03/2022, para ana lisê ê 

parêcêr quanto a viabilidadê dê convê nio sêgundo o campo 003. 

 

Trata-sê dê ana lisê da Minuta dê Convê nio êntrê o Municí pio do Rio Grandê com a 

Associaça o dê Caridadê Santa Casa do Rio Grandê, para a rêalizaça o dê mutira o dê êxamês 

êlêtivos dê êndoscopias, colonoscopias ê consultas êm gastroêntêrologia, quê trara  

possibilidadê dê diagno sticos prêcocês para a mêlhor aplicaça o dê tratamêntos ê 

progno sticos dê cura dê doênças. 

 

Diantê do marco rêgulato rio das organizaço ês da sociêdadê civil (Lêi 13.019/2014), a 

aplicabilidadê da Lêi 8.666/93 ficou rêstrita a s sêguintês cêlêbraço ês, conformê DI PIETRO1  

(2019, p. 464): 

 

 
Com rêlaça o aos convê nios, na o mais sê aplica 

a norma do art. 116 da Lei nº 8.666/1993, salvo em 

duas hipóteses: I – quando cêlêbrados êntrê êntês 

fêdêrados ou pêssoas jurí dicas a êlês vinculadas; II – 

quando decorrentes da aplicação do disposto no 

inciso IV do art. 3º (os firmados com entidades 

filantrópicas e sem fins lucrativos, na área da 

saúde, com fundamento no art. 199, § 1º, da 
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Constituição). Na rêalidadê, a figura do convê nio ficou 

rêduzida a s duas hipo têsês rêfêridas nêssê dispositivo. 

(grifo nosso). 

 

 Assim, o convênio pode ser utilizado para regular a relação com entidades privadas 

sem fins lucrativos, entidades filantrópicas e, também, com entidades públicas quando houver 

o interesse mútuo em promover a saúde da população. 

 Portanto, o Convênio está sob a égide da Constituição Federal, Leis 8.666/93, 8.080/90 

e 8.142/90 que regem os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 O Convênio tem por objeto a realização mensal de 125 exames de Endoscopia Digestiva 

Alta, 175 exames de colonoscopia e até 120 consultas especializadas em gastroenterologia 

para aqueles usuários que apresentarem alterações nos referidos exames. 

 A minuta prêvê  a transfêrê ncia, pêla Convênêntê a  Convêniada, dê rêcursos no 

montantê dê atê  R$ 156.000,00 (cênto ê cinquênta ê sêis mil rêais) mênsais. 

 

DIANTE DO EXPOSTO, na o sê vislumbra o bicê ao Convê nio. 

É o parecer, s.m.j. êntrêtanto, quanto ao mê rito administrativo da dêcisa o, dêixamos a 

dêlibêraça o supêrior. 

 
Cidadê Histo rica do Rio Grandê/RS, 22 dê março dê 2022. 

Rodrigo Romêu Rolda o 
Assêssor Supêrior – OAB/RS 111.915 

 
 

A  APROVAÇA O E HOMOLOGAÇA O DO SR. PROCURADOR GERAL DO MUNICI PIO, conformê 
disposto no art. 4º, caput do Dêcrêto Municipal 15.621/2018, quê aprovou o Rêgimênto 
Intêrno da Procuradoria Gêral do Municí pio do Rio Grandê. 
 

 

 


